

[image: ]XXII ENCONTRO NACIONAL DA ANFOPE
39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

POLARIDADES NA CONCEPÇÃO DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA AMÉRICA LATINA

Alessandra Fonseca Farias
UFGD
alessandrafonsecafarias@gmail.com

Fábio Perboni
UFGD
fabioperboni@ufgd.edu.br

Coautores
CAPES

Este trabalho é um recorte de uma investigação que tem como principal questionamento a concepção das políticas de formação de professores dos anos iniciais nos contextos brasileiro e argentino. Trata-se de uma pesquisa dialética marxista quanto às bases epistemológicas, qualitativa quanto à abordagem do problema e documental quanto aos procedimentos. Tal investigação se insere na linha de pesquisa Políticas e gestão da educação, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Grande Dourados e é subsidiada pela Capes.
Os projetos de educação, assim como os de formação de professores, estão sujeitos a disputas e diferentes concepções nos diversos contextos educacionais ao redor do mundo. Entende-se por disputas as visões ideológicas, políticas, filosóficas e pedagógicas sobre como a educação deve ser estruturada e como os professores devem ser preparados no âmbito legal e prático. Abordagens pedagógicas, currículo, financiamento, infraestrutura, modelo de gestão, o desenho da formação de professores, avaliações internas ou de larga escala, projetos de inclusão e diversidade e até o uso de tecnologia na educação são questões orientadas por uma lógica, muitas vezes disputada nos setores sociais, que podem ou não ser democráticos. 
Nesse sentido, concordamos com Freire (2002) quando fala da politicidade da educação, na contramão do discurso da neutralidade. Este autor defende que a politicidade é a qualidade da prática educativa de ser política, que não pode ser neutra, uma vez que demanda a existência de sujeitos, de objetos, do uso de métodos, técnicas e materiais, além de um caráter diretivo no sentido utópico de sonho possível. Desassociar educação e política só seria possível se o mundo não fosse humano, já que “A raiz mais profunda da politicidade da educação se acha na educabilidade mesma do ser humano, que se funda na sua natureza inacabada e da qual se tornou consciente” (Freire, 2002, p. 57).
Sob essa ótica, a educação desempenha um papel vital na construção da sociedade, direcionando as perspectivas das gerações futuras e influenciando completamente na equidade ou desigualdade social. Logo, o modo como as questões relativas ao campo educativo e a formação docente são abordadas e decididas gera implicações significativas na vida dos cidadãos, por isso a relevância de examinar mais profundamente qual lógica orienta tais questões, pois acabam por refletir tensões políticas, ideológicas, sociais, culturais e educacionais. 
Considera-se que as políticas educacionais podem ser iluminadas por diferentes concepções, ora democráticas ora arbitrária, e que debates direcionam o presente e o futuro de projetos de educação na sociedade. É nesse sentido que Singer (1995) afirma que a educação pode servir a interesses antagônicos e de classes sociais antagônicas; para este autor, a educação no Brasil e no mundo pode ser dividida em duas visões opostas que dependem dos seus fins e formas de ser atingida: a posição civil democrática e a visão produtivista. 
De um lado, a visão produtivista concebe a educação essencialmente como objetivo de preparação para o ingresso e uma boa colocação na divisão social do trabalho, percurso trilhado individualmente, portanto meritocrático, na busca por acumulação do capital e que representa o valor do capital humano de que dispõe cada indivíduo. Em contrapartida, a posição civil democrática encara a educação e a escola como um processo de formação cidadã, visando o exercício de direitos e deveres dentro da democracia. Nessa concepção, a relação entre educador e educando é se dá pelo respeito e através da construção da autonomia, para que o educando possa prosseguir sua autoeducação em companhia de seus pares ou sozinho.
E conclui dizendo que ambas as visões objetivam melhorar a sociedade, e que a divergência está na sua concepção de economia e sociedade, já que seus legados são ideologicamente opostos (Singer, 1995). Há um grande questionamento, portanto, feito por Singer (1995, p. 12): “Que tipo de pessoas nossas escolas estão formando e para que tipo de sociedade?”. Na mesma perspectiva, Diniz-Pereira (2014) problematiza que tipo de professores estamos formando na sociedade atual, já que seus estudos o levam a afirmar que os modelos mais difundidos de formação de professores são aqueles relacionados ao modelo da racionalidade técnica. 
O autor define as concepções existentes que embasam a formação docente na atualidade, resumidamente dois polos opostos. O primeiro é o modelo da racionalidade técnica, no qual “o professor é visto como um técnico, um especialista que rigorosamente põe em prática as regras científicas e/ou pedagógicas” (Diniz-Pereira, 2014, p. 36). Nesse conceito, a educação consiste em uma solução instrumental de um problema e, por isso, o profissional é formado por meio de conteúdo científico e/ou pedagógico para colocar em prática os mesmos conhecimentos e habilidades, ou seja, formação de caráter técnico embasada sobretudo na teoria behaviorista que busca moldar o comportamento humano.
Em diferentes países do mundo, mesmo considerando algumas variações, a maioria dos currículos de formação de professores é construída de acordo com o modelo da racionalidade técnica apresentado por Diniz-Pereira (2014). Instituições internacionais de fomento, tais como o Banco Mundial, são as principais responsáveis pela promoção de reformas conservadoras em programas de formação de professores, especialmente em países em desenvolvimento. Certamente, o Banco Mundial tem sido um dos mais importantes veículos de divulgação da racionalidade técnica e científica em reformas educacionais e mais especificamente na formação de professores no mundo (Diniz-Pereira, 2014).
Sob outra perspectiva, o mesmo autor apresenta o modelo da racionalidade crítica de formação docente, em que o professor é visto como alguém que levanta um problema. Diferente dos modelos técnicos que têm uma concepção instrumental sobre o levantamento de problemas, os modelos críticos têm uma visão política explícita sobre o assunto. Na perspectiva da racionalidade crítica, ensino e currículo são tratados de maneira crítica e estratégica, e formam-se profissionais críticos na atividade da pesquisa que, para além de uma investigação, aporta um domínio específico da ação estratégica na qual os professores criam oportunidades para aprender a partir de sua experiência e planejar sua próxima aprendizagem (Diniz-Pereira, 2014).
Essa polaridade que escancara a real finalidade dos processos formativos dos quais fazemos parte, seja enquanto cidadão seja como profissionais da educação, nos faz pensar que tipo de projeto pode-se apresentar em contrapartida da tendência neoliberal estabelecida que culmina em reduzir a educação em produto mercantil na sociedade capitalista, formando jovens acríticos apenas com o intuito de se encaixar no mercado de trabalho.
Há assim várias concepções que iluminam a política de formação de professores, das quais, geralmente, uma mais voltada ao modelo tecnicista e à preparação do profissional para o mercado, cuja prática se resume à instrumentalização recebida no processo de formação; e, de outro lado, uma concepção mais crítica, que forma um profissional consciente e participativo do processo formativo e que terá uma prática baseada na reflexão e na mudança. De acordo com Feldfeber (2011), a centralidade da política deu lugar à priorização da lógica de mercado em virtude das políticas neoliberais que enfatizam a descentralização, a desregulação e a privatização, causando impactos na educação de modo geral. 
Acredita-se que é importante desvelar a qual concepção está ligada a política de formação de professores na atualidade, de forma a compreender os processos pelos quais perpassa a preparação do docente responsável pela formação dos alunos dos primeiros anos da escolarização, sobretudo ao voltar-se para a América Latina, contexto de avanços lentos para a consolidação de políticas públicas educacionais
O modelo de formação docente continua em disputa e as perspectivas calcadas em uma racionalidade técnica e em uma perspectiva neotecnicista tem ganhado espaço. Existem proposições em debate que procuram reduzir o papel das universidades na formação docente colocando em discussão a formação necessária para a atuação dos professores com as crianças pequenas. Estas propostas procuram descontruir o arcabouço legislativo atual em sintonia com conjecturas neoliberais de redução da atuação do Estado paralelamente à simplificação da formação que passaria a ser organizada dentro de uma lógica de mercado, com práticas controladas, padronizadas e de baixo custo.
No contexto brasileiro e de outros países da América Latina constata-se algumas similitudes, em especial na influência das concepções neoliberais sobre as políticas educacionais, que criou tensionamentos para a redução do papel do Estado como provedor de direitos que passam a ser serviços ofertados pelo mercado. Esse processo no campo da formação docente implica na oferta privada de formação inicial e continuada.
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